
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2836654 - RJ (2025/0014980-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RAFAELA SILVA GOMES
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI - PR043837
AGRAVADO : TERNIUM BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : RENATO PEREIRA DE FREITAS - RJ086759

JOSÉ VINICIUS BENITEZ CASTRO DOS SANTOS - RJ152508

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO AMBIENTAL E
PROCESSUAL CIVIL. DANO AMBIENTAL. OMISSÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NÃO
CABIMENTO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS.
PRODUÇÃO DE PROVA DIABÓLICA. PRETENSÃO. NÃO
AUTORIZAÇÃO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. TEORIA DO RISCO INTEGRAL. NÃO
APLICAÇÃO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. PARCIAL CONHECIMENTO. NÃO
PROVIMENTO.
1. Não configurada a alegada omissão ou negativa de prestação
jurisdicional, tendo em vista que houve manifestação suficiente acerca
dos temas postos em discussão desde a origem.
2. A reanálise do entendimento de que ausentes os requisitos
necessários à inversão do ônus da prova e de pretensão de produção
de prova diabólica, fundamentado nos fatos e provas dos autos,
esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em
consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior esbarra no
óbice da Súmula n. 83 do STJ.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de 25 a 25, por unanimidade, conhecer parcialmente25/03/20 31/03/20
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO AMBIENTAL E 
PROCESSUAL CIVIL. DANO AMBIENTAL. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NÃO 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. 
PRODUÇÃO DE PROVA DIABÓLICA. PRETENSÃO. NÃO 
AUTORIZAÇÃO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. TEORIA DO RISCO INTEGRAL. NÃO 
APLICAÇÃO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. PARCIAL CONHECIMENTO. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Não configurada a alegada omissão ou negativa de prestação 
jurisdicional, tendo em vista que houve manifestação suficiente acerca 
dos temas postos em discussão desde a origem.
2. A reanálise do entendimento de que ausentes os requisitos 
necessários à inversão do ônus da prova e de pretensão de produção 
de prova diabólica, fundamentado nos fatos e provas dos autos, 
esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em 
consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior esbarra no 
óbice da Súmula n. 83 do STJ.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por RAFAELA SILVA 
GOMES (RAFAELA) pretendendo a reforma da decisão que negou seguimento ao seu 
recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
assim ementado:

 
AGRAVOS DE INSTRUMENTO. JULGAMENTO EM 

CONJUNTO. AÇÕES CONEXAS. DIREITO AMBIENTAL E 
PROCESSUAL CIVIL. DANO AMBIENTAL E QUALIDADE DE 
PESCADOR(A). INSURGÊNCIA DOS RECORRENTES QUANTO AO 
INDEFERIMENTO DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA PARA 
COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE PESCADOR(A). 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO HÁ AMPARO LEGAL QUE JUSTIFIQUE A 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM DESFAVOR DA AGRAVADA, 
SOB PENA DE PRODUÇÃO DE PROVA DIABÓLICA, VEDADA PELO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. INCUMBÊNCIA PROBATÓRIA DOS 
AGRAVANTES QUE NÃO POSSUEM HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA. 
DECISÃO AGRAVADA QUE ATENDEU AO DISPOSTO NO ARTIGO 
373, I, DO CPC E OBSERVOU O TEMA Nº 680 DO STJ. RECURSOS 
AOS QUAIS SE NEGA PROVIMENTO. (e-STJ, fl. 441)

 

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

 
O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com 

impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso 
especial interposto com base no art. 105, III, alínea a, da CF, em que RAFAELA alegou 
violação dos arts. 1.022, II, do CPC; 3º, 4º e 14 da Lei n. 6.938/1981; 1º, 6º, VIII, e 17 
do CDC; 357, III, e 373, § 1º, do CPC, ao sustentar que (1) houve omissão em relação 
à necessidade de concessão da inversão do ônus da prova e à juntada da declaração 

de pesca (e-STJ, fl. 484); (2) necessária a inversão do ônus da prova para que o 

poluidor comprove que sua conduta não enseja riscos para o meio ambiente e, 

consequentemente, para as pessoas diretamente afetadas, no caso, moradores e 

trabalhadores dos bairros afetados (e-STJ, fl. 491); e (3) a responsabilidade civil por 

dano ambiental [...] independe de culpa, e tem como pressuposto apenas o evento 

danoso e o nexo de causalidade, [...] devendo-se aplicar de plano a teoria do risco 

integral (e-STJ, fl. 489).
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(1) Omissão

Verifique-se que devidamente esclarecidas as razões de decidir pelo 
Tribunal de origem, não se configurando o alegado vício. Confira-se:

 
[...] forçoso reconhecer que a aplicação da inversão do 

ônus da prova para fins de reparação civil por danos ambientais não 
pode ser reaproveitada em favor dos autores a fim de afastar o ônus 
de comprovar a condição de pescadores(as).

Sobre os danos ambientais, ressalta-se o teor da Súmula 
nº 618 do STJ:

 
"a inversão do ônus da prova aplica-se às 

ações de degradação ambiental"

 
Como se sabe, a inversão do ônus da prova não é 

automática, depende de circunstâncias concretas apuradas pelo juiz 
para formar o seu convencimento segundo seu prudente arbítrio, quais 
sejam, verossimilhança da alegação ou hipossuficiência da parte.

Com efeito, o entendimento supra já consolidado pelo STJ, 
em termos de danos ambientais, faculta-se a inversão do ônus 
probandi em desfavor do suposto degradador a fim de que comprove 
que não praticou ato ilícito em detrimento do meio ambiente, todavia, 
ressalte-se que é indispensável a demonstração da qualidade de 
pescador(a), e, sobre tal temática, indiscutível a aplicação dos ditames 
previstos no art. 373, I do CPC.

[...]

Nessa senda, é cediço que a condição de pescador(a) seja 
comprovada e demonstrada em juízo pelos agravantes, não se 
vislumbrando vulnerabilidade técnica nesse sentido, bastando que 
procedam à produção de todos os meios de prova cabíveis em Direito 
para tanto.

Acresça-se ainda que a transferência do ônus da prova à 
agravada, imputar-lhe-ia um pesado encargo para produção de prova 
diabólica, o que não é admitido pelo ordenamento pátrio, conforme 
Códex processual.

À vista disso, inexistentes os requisitos que autorizam a 
inversão do ônus da prova em desfavor da agravada, nos moldes dos 
arts. 6º, VIII do CDC e art. 373, §§ 1º e 2º do CPC e com fundamento 
no Tema nº 680 do STJ. (e-STJ, fls. 446/447)

 

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE 
DO NCPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR 
DANO AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NÃO 
DEMONSTRADOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489, §1º, DO 
NCPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. PRESCRIÇÃO. 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA QUE INTERROMPE O 
PRAZO PARA AS AÇÕES INDIVIDUAIS. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.

2. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 
535 do CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de 
declaração que têm nítido caráter infringente.

3. Os embargos de declaração não se prestam à 
manifestação de inconformismo ou à rediscussão do julgado.

4. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC 
quando a decisão está clara e suficientemente fundamentada, 
resolvendo integralmente a controvérsia.

5. A citação válida em ação coletiva configura causa 
interruptiva do prazo de prescrição para o ajuizamento da ação 
individual.

Precedentes.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.842.775/RS, de minha relatoria, 

Terceira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 1º/6/2022)

 
(2) Inversão do ônus da prova
(3) Teoria do risco integral

Conforme o acima demonstrado, o Tribunal de origem concluiu que 
descabida a pretendida inversão em virtude da ausência dos requisitos necessários à 
sua autorização e à não admissão da determinação de produção de prova diabólica, 
não aplicando a pretendida teoria do risco integral.

A conclusão adotada na origem teve por base os fatos e provas constantes 
dos autos e sua revisão esbarraria, necessariamente, no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Na mesma direção, em relação à inversão do ônus da prova:

 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 618/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. ANÁLISE DOS REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-
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PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.

1. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem aprecia integralmente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, mesmo que em sentido 
contrário ao postulado, circunstância que não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. A aplicação da inversão do ônus da prova nas ações de 
degradação ambiental, nos termos do enunciado sumular n. 618 do 
STJ, não é automática e impositiva, devendo as instâncias ordinárias 
analisar os requisitos da redistribuição dos encargos probatórios.

3. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela ausência de 
elementos autorizadores da inversão do ônus probatório com base na 
realidade que se delineou à luz do suporte fático-probatório constante 
nos autos, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso especial. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.638.879/MT, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/12/2024, DJEN de 11/12/2024)

 
Quanto à prova diabólica:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS EM DECORRÊNCIA DE AFUNDAMENTO DE SOLO EM 
ATIVIDADE DE MINERAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. CONSUMIDORES POR EQUIPARAÇÃO. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM DECISÃO LIMINAR. 
POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA DAS 
ALEGAÇÕES RECONHECIDAS PELO TRIBUNAL. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não há que se falar em ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 se o Tribunal de origem se pronunciou suficientemente 
sobre as questões postas em debate, apresentando fundamentação 
adequada à solução da controvérsia, sem incorrer em nenhum dos 
vícios mencionados no referido dispositivo de lei.

2. Inexiste ilegalidade na determinação de inversão do 
ônus da prova, antes do despacho saneador, em sede de decisão 
liminar. Não há que se falar em prejuízo à defesa, na hipótese, pois a 
decisão permite à ré que se prepare, antecipadamente, para a fase de 
produção de provas do processo.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em se 
tratando de ação indenizatória por dano ambiental, é possível a 
inversão do ônus da prova, cabendo à empresa o encargo de provar 
que sua conduta não ensejou riscos para o meio ambiente e, por 
consequência, para os moradores da região.

4. Eventual alteração da conclusão do acórdão recorrido 
quanto à necessidade de inversão do ônus da prova, bem como 
quanto à não configuração de prova diabólica, demandaria, 
necessariamente, a análise de fatos e provas, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.338.191/AL, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 
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7/11/2024)

 

Acrescente-se que a conclusão adotada na origem se encontra em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme o que se 
pode verificar do precedente acima citado, no sentido de que "não obstante seja 
objetiva a responsabilidade civil do poluidor-pagador, em razão de danos ambientais 
causados pela exploração de atividade comercial, a configuração do dever de indenizar 
demanda a prova do dano e do nexo causal" (AgInt no AREsp 1.624.918/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 1º/10/2020).

Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Nessas condições, CONHEÇO EM PARTE do recurso especial e, nessa 
extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

Inaplicável ao caso a majoração de honorários.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou/20 31/03/20

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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